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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

  

1 - SOLUÇÃO DA NECESSIDADE / DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

  

Contratação de Serviços Técnicos Especializados de Engenharia para Reforma do 

Parque de Exposições Agropecuárias, no Município de Bonfinópolis de Minas – MG, 

sendo pavimentação asfáltica em CBUQ da ÁREA 01 conforme projeto.  

 

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O Município de Bonfinópolis de Minas como forma de valorizar todos os produtores rurais 

representados pelo Sindicato dos Produtos Rurais, como medida a viabilizar solucionar 

questão processual do Sindicato, realizou a aquisição de área de 9.622m² situada na 

Rua Severiano Marra, lote 02, quadra 94, bairro Jardim Cinelândia, para destinação das 

realizados das festividades municipal que ocorriam na extensão da Praça Silvésia 

Cândida. A necessidade da contratação reside nos serviços a serem realizados no 

espaço de festas, tal como aplicação de pavimentação asfáltica e drenagem. 

Asfaltamento. A intenção posterior a obra é oportunizar a nossa população um espaço 

adequado e compatível para suportar todos os foliões e festeiros. Por ser um serviço 

especializado, o Município não possui capacidade e nem maquinário para execução dos 

serviços a serem executados, visto exigir condição especial de engenharia. 

 

A reforma do parque de exposição através de pavimentação asfáltica é um mecanismo 

que intensificará nosso propósito, pois objetivamos a valorização e difusão da cultura 

agropecuária, o fortalecimento da economia municipal e regional, a interação entre os 

produtores rurais e agricultores familiares com o intercâmbio de saberes, a 

potencialização dos negócios do setor agropecuário, a melhoria da renda rural, maior 

acesso a novas tecnologias de produção, ampliando as atividades que são capazes de 

agregar valor a produtos e serviços no meio rural.  

  

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta 
Comercial competente, ou;  

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, 
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou;  
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
e) O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade 
compatível ao objeto deste edital.  
f) Prova de inscrição no CNPJ;  

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo à 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

j) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e INSS;  

k) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante;  

l) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante.  

m) Comprovação de Registro junto ao CREA/CAU através da Certidão de Registro e 
Quitação de Pessoa Jurídica, bem como a Certidão de Registro e Quitação do (s) seu 
(s) responsável (eis) Técnico (s) pertencente ao quadro da empresa com formação em 
Engenharia de Minas, Geologia ou especialização em Engenharia de Minas ou Geologia 
com registro no Conselho regional de Engenharia e Agronomia; 

n) Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de pelo 
menos 1(um) atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando que a empresa licitante ou profissional 
do seu quadro permanente de empregados executou obra semelhante que o objeto 
desta licitação; 

o) Atestado (s) de responsabilidade técnica por execução de obras ou serviços de 
engenharia, devendo estar acompanhado do Acervo Técnico emitido pelo CREA e/ou 
CAU, que comprove, obrigatoriamente, a execução dos seguintes serviços: (1) 
pavimentação asfáltica, (2) drenagem pluvial; 

p) Garantia. 

q) Qualificação Econômica-financeira. 

 

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 

  

Objeto  Quantidade  Valor estimado  
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Reforma do Parque de Exposições 

Agropecuárias, no município de 

Bonfinópolis de Minas-MG 

01 R$ 441.083,87 

 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 

SOLUÇÃO A CONTRATAR  

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que 

consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/2021). 

 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, 

entende-se que a melhor solução para a contratação é a execução indireta da 

seguinte forma: 

 

5.1 da modalidade de licitação“ CONCORRÊNCIA” 

 

A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla publicidade na 

contratação da empresa que irá executar os serviços previstos, mas também pela 

possibilidade de atestar previamente que as empresas interessadas em participar do 

certame possuem os requisitos mínimo de qualificação exigidos para execução do objeto 

a ser licitado, contido na Lei n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 

A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no 

art.28, inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a 

disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem 

preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. 

A nova lei de licitações em seu art.29, determina que a concorrência e o pregão 

seguem o rito procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de 

divulgação de edital de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o 

caso, de julgamento, de habilitação, recursal e de homologação. 

Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se 

considerar a aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho 

e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se 

aplicará o pregão às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde que estes 

não se qualifiquem como comuns. Neste sentido é o entendimento do TCU, conforme 
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se verifica do Informativo de Licitação e Contratos n.227/2015, no qual a Corte entendeu 

que a modalidade pregão não é aplicável à contratação de serviços de engenharia e 

arquitetura, locações imobiliárias e alienações para esse tipo de empreendimento, sendo 

permitida a sua adoção nas contratações de serviços comuns de engenharia. 

 

5.2 Da complexidade técnica “ OBRA COMUM DE ENGENHARIA” 

 

 

O objeto desta Concorrência, a execução Reforma do Parque de Exposições 

Agropecuárias, no município de Bonfinópolis de Minas-MG, sendo pavimentação 

asfáltica em CBUQ da ÁREA 01 conforme projeto, tem a natureza de obras de 

engenharia e se enquadram em obras comuns de engenharia conforme alínea “a” do 

inciso XXI, do artigo 6º da Lei 14.133/2021. 

Levando-se em conta os aspectos construtivos do Projeto de engenharia para 

execução da pavimentação asfáltica em CBUQ da ÁREA 01, vislumbra-se sua 

caracterização como Obra Comum de Engenharia viso que: 

I. Os serviços a serem executados apresentam baixo grau de complexidade 

técnica 

II. São executados corriqueiramente pela administração; 

III. Os métodos construtivos, equipamentos e materiais utilizados para a sua 

feitura são frequentemente empregados; 

IV. Os padrões de desempenho e qualidade são aferidos através de 

especificações técnicas usuais (entre estas, destaca-se as elaboradas pelo DNIT); 

V. Existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório. 

 

5.3 Do critério de julgamento “MENOR PREÇO” 

 

 

Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, a concorrência 

enquanto modalidade de Concorrência Eletrônica para contratação de bens e serviços 

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, poderá ter como 

critério de julgamento os seguintes: 

 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto; 
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Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, 

considerando todo o ciclo de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, o critério de 

julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à 

Administração Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do 

certame, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente aquele de 

menor, dentro das especificações constantes no edital, gerando com isso, economia aos 

cofres públicos. 

 

5.4 Do Regime “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO” 

 

A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada 

pelo Acórdão 1.977/2013 – TCU e se justifica por se tratar de uma obra de “Implantação, 

pavimentação, duplicação e restauração de rodovias”, cuja execução por este regime 

permite um melhor controle por parte da fiscalização na realização das medições, visto 

que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de medida, cujo o valor total do 

contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de 

unidades contratadas. Dessa forma, esta escolha se torna necessária para melhor 

mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ônus ao erário 

público. 

No que se refere ao critério de seleção de licitante, será adotado o regime de 

empreitada por preço unitário, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e 

seguindo a orientação consubstanciada no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de 

Contas entendeu: 

 

Segundo a Lei de Licitações e Contratos, a 

empreitada por preço unitário consiste na 

contratação da execução da obra ou do serviço por 

preço certo de unidades determinadas. É utilizada 

sempre que os quantitativos a serem executados 

não puderem ser definidos com grande 

precisão[...] 

 

A remuneração da CONTRATADA, nesse regime, 

é feita em função das unidades de serviço 

efetivamente executadas, com os preços 

previamente definidos na planilha orçamentária da 

obra. Assim, o acompanhamento do 

empreendimento torna-se mais difícil e detalhado, 
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já que se faz necessária a fiscalização sistemática 

dos serviços executados. Nesse caso, o 

contratado se obriga a executar cada unidade de 

serviço previamente definido por um determinado 

preço acordado. O construtor contrata apenas o 

preço unitário de cada serviço, recebendo pelas 

quantidades efetivamente executadas[...] 

A precisão da medição dos quantitativos é muito 

mais crítica no regime de empreitada por preço 

unitário do que em contratos a preços globais, 

visto que as quantidades medidas no campo 

devem ser exatas, pois corresponderão, de fato, 

às quantidades a serem pagas. Portanto, as 

equipes de medição do proprietário devem ser 

mais cuidadosas e precisas em seus trabalhos, 

porque as quantidades medidas definirão o valor 

real do projeto. 

 

Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar 

a obra descrita no Projeto Básico e Projeto Executivo e seus anexos, pessoalmente ou 

por intermédio de terceiros, mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos 

cabe ao próprio empreiteiro, sem vínculo de subordinação com a CONTRATANTE. 

Nos instrumentos que compõe esta contratação constaram, a previsão de 

obrigação de resultado, no qual a CONTRATADA se comprometerá a entregar a obra 

nos moldes estabelecidos pela CONTRATANTE, devendo fornecer os materiais, 

equipamentos e demais itens que se fizerem necessários a execução, assim como 

assumir a responsabilidade pelos riscos até o momento da entrega da obra. 

O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto 

executivo anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão 

de obra suficiente a perfeita realização do empreendimento, devendo a vencedora 

observar as regras e obrigações contratuais dispostas no Termo de Referência e demais 

artefatos da contratação. 

Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o 

adimplemento do contrato, não haverá previsão de dedicação de mão de obra exclusiva, 

devendo a CONTRATADA decidir e dispor do quantitativo que julgar suficiente a 

execução do cronograma previsto para a contratação. 

 

5.5 do fracionamento do lote 
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A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não 

divisível, sem parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa 

considerando a completitude do projeto e a sua média complexidade. A indivisibilidade 

do objeto ainda se justifica pelo fato de que os elementos técnicos e econômicos do caso 

concreto condizem com o seu não- parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá 

comprometer a realização da obra, onde a centralização da responsabilidade em uma 

única contratada é considerada eficiente e com resultados satisfatórios a vista do 

acompanhamento de problemas e soluções, bem como por facilitar a verificação das 

suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a 

execução do objeto licitado. 

 

5.6 da participação de ME e EPP 

 

 

A participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não se 

enquadra ao objeto deste Projeto, uma vez que o valor a ser licitado supera aquele 

previsto no inciso I, do art. 48, da Lei 123/2006 alterada pela Lei 147/2014, e por não se 

tratar da aquisição de serviços divisíveis. Tal ação poderia comprometer o pleno 

andamento da obra, uma vez que várias ações devem ser coordenadas para que se 

tenha um resultado satisfatório. 

 

5.7 da participação de consórcios 

 

 

Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos do artigo 

14 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade 

técnica e financeira do licitante, proporcionando maior disponibilidade de equipamento 

e pessoal especializado. O consórcio ainda enseja a participação de maior número de 

empresas, possibilitando o aumento na competitividade. 

 

5.8 da participação de empresas estrangeiras 

 

 

A participação de Empresas Estrangeiras será devidamente amparada na 

legislação pátria, e fundamenta-se na possibilidade de distender a oferta para a 

Administração Pública com aumento da quantidade de licitantes. Por consequência, 

possibilitará a formalização de contratos mais vantajosos, com melhores preços e 

melhores técnicas, trazendo à Contratante economia e obras de maior qualidade. 

 

5.9 da subcontratação 
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Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo 

principal do objeto, até o limite de 30% do contrato. A subcontratação se justifica por se 

tratar de uma obra que contempla serviços complementares as atividades comuns, 

necessitando de empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação 

pode assim trazer celeridade na execução da obra, diminuindo transtornos à população. 

 

 

6 - ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS  

  

Fundamentação: Estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 

7°, inciso VI da IN 40/2020). 

 

A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 

levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no orçamento 

de obras em geral, de acordo com o último boletim de referência publicado, mantida pela 

Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção 

Civil no Brasil. Também poderá ser utilizado a base de dados NOVO SICRO – Sistema 

de Custos Rodoviários (DNIT) para compor precificação do objeto. 

Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a 

composição unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as composições 

adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos 

que fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos 

coeficientes de utilização de insumos), bem como a identificação do responsável pela 

elaboração. O Tribunal de Contas da União recomenda adotar a composição de outros 

sistemas referenciais de preços, desde que mantidos os coeficientes de consumo para 

cada serviço, utilizando-se o custo dos insumos obtidos no SINAPI. Nos casos em que 

este não contemple os serviços em análise, exige- se que se busque informações em 

outras fontes de preços para análise do orçamento de obra pública. 

Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão 

elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento 

completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação, 

que deverá compor a documentação do Projeto Básico, Projeto Executivo e Termo de 

Referência.  
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 7 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO 

NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO  

  

Não se aplica, uma vez que o objeto é indivisível ou insuscetível de parcelamento.  

  

8 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO, SE FOR O 

CASO 

  

A contratação não necessita de adequações por parte da Prefeitura Municipal.  

  

9 - DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

  

A contratação é viável e necessária, e encontra-se dentro da previsão de despesas. 

  

10 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL 

  

O parque de exposições objeto desta proposta, é palco dos maiores e melhores eventos 
do município de Bonfinópolis de Minas-MG, pois propicia significativa movimentação 
financeira ao setor agropecuário e ao comércio local através das exposições 
agropecuárias; seminários com temáticas sobre o manejo e práticas corretas do leite, 
criação de pintinhos, produção de polpas de frutas, incentivo à produção de energia 
fotovoltaica, manejo adequado de pastagens; leilões de gado e equinos; comércio e 
exposição de veículos, equipamentos agrícolas, sementes, móveis rústicos, bretes; 
exposição de produtos de agricultura familiar; oportunidades de crédito rural por meio 
das instituições bancárias;  

 

Comporta um público estimado em 10.000 (dez mil) pessoas entre produtores rurais, 
agricultores familiares, feirantes, comerciantes, turistas e a população local.  

 

A cada evento são gerados em torno de 150 (cento e cinquenta) empregos diretos e 450 
(quatrocentos e cinquenta) empregos indiretos.  
 
Com a pavimentação asfáltica proposta, o parque de exposições será um espaço 
agradável, adequado e em conformidade com as normas vigentes para receber um 
grande público de forma segura e confortável, triplicando a quantidade e melhorando a 
qualidade dos eventos, potencializando o agronegócio causando grande impacto 
positivo no potencial econômico, social e turístico do município. 

 

Afinal, com cerca de 5.528 mil habitantes, Bonfinópolis de Minas tem mais de 30% da 
população moradora de áreas rurais e 50% do PIB advindo da agropecuária. Além disso, 
dentro da maior área irrigada do Noroeste do Estado - somente para o cultivo de café 
são em torno de 270 hectares, com 2,6 mil toneladas produzidas ao ano. 

 

http://www.bonfinopolis.mg.gov.br/


 
                                            CNPJ/MF 18.125.138/0001-82  

 

 

Av. Argemiro Barbosa, 870 – Jardim Cinelândia – Fone: 38-3675-1121 – CEP: 38.650-000 
www.bonfinopolis.mg.gov.br 

 

Bonfinópolis tem ainda, como principais produções agrícolas, a soja e o milho, com 93 
mil toneladas e 83,6 mil toneladas por ano, respectivamente, segundo dados do IBGE. 
Diversificado, o agronegócio da cidade também se destaca no cultivo de feijão (8,1 mil 
toneladas) e sorgo (7,2 mil toneladas). Em relação à pecuária, produz anualmente 8,1 
milhões de litros de leite e 83 mil dúzias de ovos de galinha. 

Reformar o parque de exposições é lutar pela importância que a atividade agropecuária 
representa dentro da economia, pois é fonte geradora de riqueza e fornecedora de 
alimentos, como fator de estabilidade social e melhoria da qualidade de vida, seja no 
campo ou na cidade.  
 

11 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL  

  

O projeto atende as especificações legais de acessibilidades, com implementação de 

rampas. 

  

12 – MAPA DE RISCOS  

  

O mapa de riscos encontra-se anexado a este ETP.   

 

13 - DECLARAÇÃO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

Considerando o Estudo Preliminar, declaramos a viabilidade da Contratação de Serviços 

Técnicos Especializados de Engenharia para Reforma do Parque de Exposições 

Agropecuárias, no Município de Bonfinópolis de Minas – MG empreitada por preço 

global, uma vez que demonstrada a viabilidade econômica e técnica, além de necessária 

e adequada ao fim que se destina.   

 

Bonfinópolis de Minas, 06 de novembro de 2023. 

 

RELAÇÃO DOS MEMBROS DE APOIO À AQUISIÇÃO  

 

Integrante Demandante  

Nome: Dirson Bernardo da Fonseca   

Matrícula: 2431 

Telefone: (38)  99968-2397 

E-mail: licitabonfinopolis@gmail.com 
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GERENCIAMENTO DE RISCO  

 

Em toda contratação há riscos que permeiam a formalização do contrato e riscos que 

são voltados à gestão da fiscalização do contrato ou ata de registro de preço. Neste 

momento preliminar, será construído mapa de riscos presentes nas etapas até a 

formalização do contrato.  

 

Assim, para fins de definição, entende-se por Ações Preventiva as ações a serem 

tomadas, com base no desenho do mapa de riscos, de forma a prevenir a ocorrência 

dos riscos. Outrossim, entende-se por Ações de Contingência aquelas necessárias na 

ocasião dos danos provocados com a materialização dos riscos previstos.  

  

FASE DE ANÁLISE  

(x)  Planejamento da aquisição e Seleção de Fornecedor  

(  )  Gestão de Contratos ou Ata de Registro de Preços  

RISCO nº 1  

Selecionar equipe inadequada para o planejamento da contratação.  

GRAU DE RISCO  

Probabilidade  (X) Baixa  ( ) Média  ( ) Alta  

Impacto  ( ) Baixo  (X) Médio  ( ) Alto  

nº  Dano  

1  
Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na 

aquisição.  

nº  Ação Preventiva  Responsável  

1  

Escolher equipe com conhecimentos suficientes para 

os estudos em tempo hábil para que não haja 

prejuízos durante a fase de planejamento.  

Secretaria Municipal de 

Obras 

nº  Ação de Contingência  Responsável  

1  
Substituir membros da equipe de planejamento que 

não estejam tendo rendimento.  

Secretaria Municipal de 

Obras 

2  
Capacitar os servidores escolhidos para o 

planejamento.  

Coordenadoria de 

Recursos Humanos 
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3 
Designar membros com mais experiência em 

contratações 

Secretaria Municipal de 

Obras 

 
 

   

RISCO nº 2  

Selecionar prestador inadequado execução pleiteada  

GRAU DE RISCO  

Probabilidade  (X) Baixa  ( ) Média  ( ) Alta  

Impacto  ( ) Baixo  ( ) Médio  (X) Alto  

nº  Dano  

1  
Contratar empresa com incapacidade técnica para a execução do serviço 

conforme estabelecidos no termo de referência.  

nº  Ação Preventiva  Responsável  

1  
Acompanhamento constante da execução do 

serviço de implantação 

Secretaria Municipal de 

Obras  

nº  Ação de Contingência  Responsável  

1  
Aplicar as disposições contratuais, bem como, 

promover contratação de emergência.  

Coordenadoria 

 
 

 

 

FASE DE ANÁLISE  

(  )  Planejamento da aquisição e Seleção de Fornecedor  

(X)  Gestão de Contratos ou Ata de Registro de Preços  

RISCO nº 3  

Falta de qualificação dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização 

do contrato.  

GRAU DE RISCO  

Probabilidade  (X) Baixa  ( ) Média  ( ) Alta  
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Impacto  ( ) Baixo  (X) Médio  ( ) Alto  

nº  Dano  

1  
Deixar de executar ou executar de forma ineficiente a gestão e fiscalização do 

contrato.  

      

nº  Ação Preventiva  Responsável  

1  
Providenciar treinamento para gestores e fiscais 

de contrato.  

Coordenadoria de  

Treinamento  

nº  Ação de Contingência  Responsável  

1  

Destacar servidores que atuam na gestão e 

fiscalização de contratos para participarem de 

treinamento.  

Secretaria Municipal de 

Obras 

 
 
 

RISCO nº 4  

Atraso no Início do Contrato 

GRAU DE RISCO  

Probabilidade  (X) Baixa  ( ) Média  ( ) Alta  

Impacto  ( ) Baixo  (X) Médio  () Alto  

nº  Dano  

1  Atraso na disponibilização da solução 

nº  Ação Preventiva  Responsável  

1  
Acompanhar e cobrar da empresa o cumprimento 

integral do contrato. 

Fiscais e gestores do 

contrato 

nº  Ação de Contingência  Responsável  

1  

Advertir e se necessário aplicar penalidades 

previstas em ata à empresa assim que tomar 

ciência de irregularidades, minimizando assim os 

prejuízos.  

Fiscais e gestores do 

contrato 
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______________________________ 

Integrante Demandante  

  

 

____________________________  

Integrante Técnico  

  

 ________________________________  

Integrante Administrativo 
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